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Filtre sua pesquisa pela data da consulta ou situação em que a consulta se encontra:

Enviar

Atendente

Criação 03/02/2022

Prazo 14/02/2022

Produto Gestão

Interessado Procuradoria Jurídica

Situação Encerrado

Consulta do

Cliente

PLL 005/2022 - Altera a Lei Nº 4.067, de 12 de Novembro de 2021, que Institui a Política Municipal de Utilização Sustentável

dos Veículos de Tração Animal - VTA e a redução gradativa do uso e dá outras providências. Proponente: Ver. Ale Alves (PDT)

https://www.camaraguaiba.rs.gov.br/portal/?sec=proposicao&id=21604 Telefone para contato: 51 34801-174\Celular para

contato: 51 99869-1080

Arquivos

enviados

pelo cliente

Sem arquivos

Verificar Processo

__/__/____ __/__/____

Área do Cliente Veri�car Processo
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Resposta do

Consultor
Prezado Cliente,

                               Preliminarmente, manifesta-se que o IGAM acerca de animais editou texto em seus Informativos, os quais se

recomenda leitura:

                               “Procedimentos para elaborar ou revisar as Políticas Públicas Municipais para os animais.”[1]

                               “Políticas Públicas Municipais e conceito de animais domésticos.”[2].

                               “Políticas Públicas Municipais para Cães e Gatos.”[3]

                           Cumpre ressaltar que a Constituição Federal, ao conferir autonomia aos Municípios, estabeleceu dentre suas

competências, a de legislar sobre assuntos de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

                               Com esta ordem constitucional o Município passou a ser competente para cuidar de todos os assuntos de

seu interesse, agindo de forma originária. Contudo, a Carta também lhe conferiu competência comum em políticas voltadas à

saúde:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de de�ciência;

                            A Constituição do Estado do Rio Grande do Sul prevê:

Art. 13. É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do

Estado:

I - exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local, tais como

proteção à saúde, aí incluídas a vigilância e a �scalização sanitárias, e proteção ao meio-

ambiente, ao sossego, à higiene e à funcionalidade, bem como dispor sobre as penalidades por

infração às leis e regulamentos locais;

(...)

V - promover a proteção ambiental, preservando os mananciais e coibindo práticas que ponham

em risco a função ecológica da fauna e da �ora, provoquem a extinção da espécie ou submetam os

animais à crueldade; (Grifou-se)

                           As políticas públicas, por vezes, são transversais, como acontece na matéria em análise. Assim, ainda é preciso

veri�car que a Constituição Federal estabelece ser um direito de todos um meio ambiente ecologicamente equilibrado:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: (...)

VII - proteger a fauna e a �ora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua

função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

(Grifou-se)

                                Note-se que no Estado do Rio Grande do Sul institui-se o Código Estadual de Proteção aos Animais, através

da Lei nº  11.915, de 21 de maio de 2003. Esta legislação guarda preocupação em garantir o bem-estar animal, bem como

prevê medidas protetivas.
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                                    A matéria telada encontra-se inserida nas competências legislativas conferidas aos Municípios[2] também

conforme dispõe a Constituição Estadual[3].

                             Ainda sobre o aparato legal existente para entrelaçar com a legislação local, a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de

1981, que dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, seus �ns e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras

providências, traz de forma indireta quais os recursos ambientais a serem protegidos da ação do homem no inciso V do art.

3º, tendo a fauna em seu rol.

                            Já a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências, estabelecendo penalidades quanto aos maus tratos

a animais no art. 32.

                             A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul sobre o assunto dispõe pela iniciativa legislativa

concorrente, sendo preciso manifestar que ao tratar sobre o assunto não pode adentrar em outras matérias reservadas ao

Prefeito. Deste modo, segue a jurisprudência:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NORMA MUNICIPAL QUE CRIA PROGRAMA DE REDUÇÃO

GRADATIVA NO NÚMERO DE VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL E DE VEÍCULOS DE TRAÇÃO HUMANA.

VÍCIO FORMAL INEXISTENTE. Não é inconstitucional a lei de iniciativa da Câmara de Vereadores que

não atribui ao Poder Executivo quaisquer ônus e merece deste a defesa de sua constitucionalidade.

AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70030187793,

Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Redator: Danúbio Edon

Franco, Julgado em 05/10/2009)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.464/06, DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO,

QUE REGULAMENTA O TRÁFEGO DE VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL NO PERÍMETRO URBANO.

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE MATÉRIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE (CF,

ART. 22, XI), OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS MUNICÍPIOS (CE, ART. 8º). LEI DE INICIATIVA DE

VEREADOR. REJEIÇÃO DE VETO, PROMULGAÇÃO PELO PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. VÍCIO

FORMAL, TAREFAS RESERVADAS À INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA

INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. VIOLAÇÃO DAS REGRAS INSERTAS NOS ARTIGOS 10, 60, II, d, 61, I, e

82, III e VII. VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E FORMAL. PRECEDENTES

JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº

70019809953, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em

15/10/2007)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. E INCONSTITUCIONAL A LEI Nº

7676/1997, DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, QUE ESTABELECE NORMAS SOBRE CIRCULAÇÃO DE

VEÍCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL. LEI DE INICIATIVA DO EXECUTIVO. LEI MUNICIPAL QUE VIOLOU O

PRINCÍPIO DA AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. COMANDOS PECULIARES AO CHEFE DO

EXECUTIVO DESAVINDOS A COMPETÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO. AÇÃO PROCEDENTE. (6FLS.) (Ação

Direta de Inconstitucionalidade Nº 599367612, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator:

Clarindo Favretto, Julgado em 10/03/2003)

                               Dito isso, o texto projetado visa garantir saúde e conforto aos animais e está compatível com o texto dos

demais dispositivos do art. 8º da lei originária. Apenas poderia ter sido alterada a ordem lógica, tendo em vista que até o §

4º se trata da jornada e no § 5º de abandono. Com o texto, os §§ 6º e 7º voltam a tratar de jornada. Assim, recomenda-se que

se ajuste a técnica legislativa, atendendo ao disposto no art. 12 da Lei Complementar Federal nº 95, de 1998.

                              Diante do exposto, cuida-se de assunto de competência legiferante do Município, a proposição atende à

espécie legislativa da proposição originária, bem como resta atendida a iniciativa legislativa, sendo recomendável a revisão da

técnica legislativa, que pode ser ser objeto de ajuste pela comissão competente.

                               O IGAM permanece à disposição.

                               Rita de Cássia Oliveira           Roger Araújo Machado

OAB/RS 42.721                        OAB/RS 93.173B

                               Consultora do IGAM                 Consultor do IGAM
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[1] http://www.igam.com.br/upload/intranet/produtos/procedimentos-para-elaborar-ou-revisar-as-politicas-publicas-

municipais-para-os-animais.pdf

[2] http://www.igam.com.br/upload/intranet/produtos/politicas-publicas-municipais-e-conceito-de-animais-domesticos.pdf

[3] http://www.igam.com.br/upload/intranet/produtos/texto-informativo-rita-de-cassia-politicas-publicas-municipais-para-

caes-e-gatospdf.pdf

Downloads Sem arquivos

Para consultar o IGAM, entre em contato através do telefone (51) 3211.1527, fax 3226.4808 ou pelo e-mail igam@igam.com.br.

O manual do cliente tem várias informações importantes. Clique aqui para para
fazer o download.

O IGAM se compromete a buscar continuamente o aperfeiçoamento de seus produtos e serviços, procurando atender às expectativas de seus clientes através de:

Primazia técnica e velocidade de resposta em seus atendimentos
Excelência no atendimento ao telefone ou presencial

Busca por novas tecnologias
Melhoria contínua dos serviços

Aperfeiçoamento e desenvolvimento constante dos colaboradores
Manutenção da e�cácia do Sistema de Gestão da Qualidade

    © 2023. IGAM - Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos

P
LL

 0
05

/2
02

2 
- 

A
U

T
O

R
IA

: V
er

. A
le

 A
lv

es

V
E

R
IF

IQ
U

E
 A

 A
U

T
E

N
T

IC
ID

A
D

E
 E

M
 h

ttp
s:

//w
w

w
.c

am
ar

ag
ua

ib
a.

rs
.g

ov
.b

r/
po

rt
al

/a
ut

en
tic

id
ad

ep
df

C
H

A
V

E
 D

E
 V

E
R

IF
IC

A
C

A
O

 D
E

 IN
T

E
G

R
ID

A
D

E
: 

6E
2B

3D
B

0C
5C

92
C

E
3E

4F
93

C
A

49
0C

9B
08

6
C

O
D

IG
O

 D
O

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
: 

02
11

53

 


